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EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO E  PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
SENTENCIADA QUE CUMPRE PENA EM REGIME FECHADO. 
PRISÃO DOMICILIAR. CUIDADOS COM FILHO MENOR. ART. 117 
DA LEP. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PECULIARIDADE 
DO CASO QUE JUSTIFIQUE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no 
sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 
ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem 
de ofício.

II - Este Tribunal Superior tem posicionamento no sentido de que, 
embora o art. 117 da Lei de Execuções Penais estabeleça como requisito 
para a concessão da prisão domiciliar o cumprimento da pena no regime 
aberto, é possível a extensão de tal benefício aos sentenciados recolhidos 
no regime fechado ou semiaberto quando a peculiaridade do caso 
concreto demonstrar sua imprescindibilidade.

III - In casu, o eg. Tribunal de origem apenas indeferiu o pedido 
de prisão domiciliar, em razão de se tratar de sentenciada que cumpre 
pena em regime fechado.

IV - Não analisado pelo eg. Tribunal estadual qualquer pedido no 
sentido de demonstrar a excepcionalidade do caso concreto, sem qualquer 
insurgência defensiva, não compete a esta Corte Superior analisar a 
controvérsia, em nítida supressão de instância. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido.
 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 

Justiça, por unanimidade, não conhecer do pedido.
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e 

Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 

 
 

  

Brasília (DF), 18 de junho de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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